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TERMO DE CONTRATO Nº 19/2024 

PROCESSO Nº 10/2024 – CIVAP 

PROCESSO ADM Nº 1323 /2024 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA E A 

EMPRESA U.T.I MÓVEL MARÍLIA LTDA PARA A 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE 

ESPECIFICA 

PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEDRINHAS PAULISTA, com sede na Rua Pietro Maschietto, nº 125 - Centro, no município de 

Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 64.614.381/0001-81, 

doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato pelo seu (sua) Prefeito (a) 

Municipal Senhor (a) Freddie Costa Nicolau, possuidor (a) do CPF nº 335.723.618-42 e do RG 

nº 42.523.463-0 SSP/SP, e de outro lado a empresa U.T.I MÓVEL MARÍLIA LTDA, 

estabelecida à Rua Vinte e Um de Abril, nº 385 - Jardim Maria Izabel, no município de Marília, 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 02.215.111/0001-40, doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo Senhor Alcides Mata, portador (a) do CPF/MF nº 

256.460.791-87 e do  RG nº 58.530.323-x, formalizam entre si o presente ajuste que visa a 

contratação dos serviços descritos na cláusula primeira a seguir. O presente contrato 

decorredo processo do credenciamento realizado pelo CIVAP - Consórcio Intermunicipal do 

Vale do Paranapanema, através do Chamamento Público nº 001/2024 – Processo nº 10/2024, 

sob a regência da Lei nº 14.133/2021. O regime de execução será o de empreitada por preço 

unitário. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO, SERVIÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviço eventual de remoção, pela 

contratada,com utilização de AMBULÂNCIA DE SUPORTE AVANÇADO TIPO D – UTI 

MÓVEL, de pacientes pertencentes ao município, com cobertura 24 (vinte e quatro) horas, 

durante os 07 (sete) dias da semana. Para a prestação do serviço serão observados os termos 

da Portaria 2048/GM de 05/11/2002 e da ABNT – NBR 14561/2000, de julho de 2000. 

 1.2. Considera-se parte integrante deste contrato Ata, como se nela estivessem 

transcritos, os seguintes documentos: a) Edital/Regulamento do Chamamento Público nº 

01/2024 e seus Anexos; b) Proposta da contratada; e c) Ata(s) da(s) sessão(ões) respectiva(s). 

 

A) DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 1.3. O serviço compreende a remoção de pacientes internados em unidade hospitalar da 

sede da Prefeitura, para outros estabelecimentos hospitalares apropriados, conforme 

determinação médica. 

 1.4. Serão transportados pacientes adultos, infantis e neonatos, em horários, datas e 

locais a serem definidos conforme as reais necessidades, que são imprevisíveis. 
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 1.5. Aberta a vaga para o paciente no hospital receptor, a Prefeitura fará a solicitação da 

UTI MÓVEL à contratada, que deverá iniciar a remoção no prazo máximo de 01h40min (uma 

hora e  quarenta minutos) a partir do horário de comunicação da necessidade do transporte. 

 1.6. Considerar-se-á o prazo mínimo de 01h00m (uma hora) para a preparação do 

paciente e consequente transferência para a UTI MÓVEL, não havendo, portanto, pagamento 

da hora parada. 

 1.6.1. O prazo aqui  definidocomeçaráafluirapartirdacientificaçãopresencial docondutor 

da ambulância da contratada, à unidade de saúde onde o paciente se acha em espera; 

 1.6.2. Se a unidade de saúde não cumprir com esse prazo, o serviço será considerado 

executado, situação que, em ocorrendo, o município arcará com a despesa como se o serviço 

executado fosse. 

 1.7. A ambulância de suporte avançado (Tipo D-UTI Móvel), completamente equipada 

de acordo com as exigências da ANVISA (Agencia Nacional de Vigilância Sanitária), categoria 

“D”, deverá ser tripulada pelos profissionais abaixo que atendam os requisitos mínimos 

identificados no  Termo de Referência - AnexoI, a saber: 

• 1 (um) médico: Profissional qualificado e credenciado junto ao CRM – Conselho 

Regional de  Medicina. 

• 1(um) motorista Socorrista (condutor). 

• 1 (um) enfermeiro ou técnico de enfermagem qualificado e credenciado no COREN - 

Conselho Regional de Enfermagem. 

 1.8. Será obrigatória a presença do médico responsável durante todo o procedimento de 

remoção do paciente, em atendimento às resoluções CFM 1.671 e 1.672/03, sob pena 

aplicação das sanções previstas na legislação vigente, o não pagamento da remoção e a 

responsabilização  civil e criminal do profissional. 

 1.9. O veículo a prestar o serviço deverá possuir, no máximo, 3 (três) anos de uso, 

estarem bom estado de conservação, elétrico e mecânico, e pneus em condições seguras de 

uso e dispor, no mínimo, dos equipamentos abaixo. Deve contar com equipe e equipamentos 

médicos necessários para esta função de acordo com Portaria GM/MS nº2048/2002; 

RESOLUÇÃO CFM nº 1.672/2003 e normas da ABNT-NBR 14.561/2000. 

• ar condicionado, 

• desfibrilador, 

• oxímetro de pulso adulto e infantil, 

• bomba de infusão, 

• laringoscópio adulto e infantil, 

• monitor cardíaco, 

• respirador (ventilador) adulto e infantil, 

• oxigênio em rede, 

• incubadora de última geração, destinada ao transporte de neonatos e 

• medicações utilizadas em suporte avançado, 

• maca. 

 1.10. Os produtos utilizados e os serviços prestados deverão ser de primeira qualidade 

e atender às Normas do Código de Defesa do Consumidor. 
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 1.11. As solicitações para os atendimentos de remoção de pacientes ocorrerão de 

acordo com as necessidades da Prefeitura e se fará por meio da emissão de autorização de 

execução do serviço, diretamente à contratada, acompanhada da respectiva nota de empenho 

prévio, transmitidos por quaisquer meios de comunicação possível (fax ou e-mail). 

a) A contratada deverá indicar, para as providencias do item anterior, os dados que 

facilitem  a transmissão dos documentos, como forma de evitar atrasos na confirmação dos 

pedidos. 

b) A transmissão do instrumento de compra fica condicionada a atualização, pela 

contratada,  de sua regularidade fiscal e trabalhista. 

 

B) QUANTITATIVOS 

 1.12. Os quantitativos abaixo são os estimados ao longo da vigência do presente ajuste 

(12 meses): 

Transporte de Adultos  7.200 KM 

Transporte de Crianças 5.400 KM 

a) Os quantitativos são estimados, logo, a contratada não tem direito subjetivo ao 

recebimento de valores deles decorrentes; 

b) Serão distribuídos entre todas as empresas contratadas pelo município contratante. 

 

C) CÁLCULO 

 1.13. Para o desenvolvimento dos cálculos visando pagamentos pelos serviços 

prestados, será apurada a quilometragem rodada contada a partir da saída da UTI MÓVEL da 

sede da empresa, findando no retorno à sua sede. 

 1.14. Na prestação dos serviços, inclusive para efeitos de pagamento, a distância 

percorrida  no translado intermunicipal serão aqueles dispostos na tabela e/ou quadros oficiais 

do Departamento de Estradas e Rodagens, ou outras fontes oficiais. 

 1.15. É de inteira responsabilidade da contratada, a ocorrência de quaisquer danos que 

venham a ser causa dos a pacientes, funcionários e/ou terceiros, na execução dos serviços. 

 

D) IMPLANTAÇÃO E VEDAÇÕES 

 1.16. Considerar-se-á implantado e pronto para o cumprimento do objeto licitado, 

imediatamente após a assinatura do contrato pelas partes, que se dará o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis contados da data de publicação da ratificação da contratação a ocorrer no Diário 

Oficial do Estado de São Paulo. 

 1.17. O objeto deste contrato não poderá ser transferido, no todo ou em parte, sendo 

sua execução de responsabilidade única da contratada. 

 1.18. A contratada declara que tem ciência de que está terminantemente proibida, 

diretamente ou através de seus profissionais, de cobrar do usuário ou seu responsável, 

qualquer complementação de valor pelos serviços prestados. 

 1.19 As partes declaram não haver entre si vínculo empregatício originário da execução 

deste Contrato. Os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo 

empregatício com o Município, correndo por conta exclusiva da Contratada todas as 
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obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, às quais se 

obriga a saldar na época devida. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

 2.1. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário de quilômetro 

rodado, sendo pago unicamente a quilometragem apurada no percurso rodado de cada 

contratação no transporte objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E PAGAMENTO 

 3.1. Pelo serviço efetivamente prestado, a Prefeitura pagará à contratada os valores 

unitários de: 

a) R$ 10,37 (Dez reais e trinta e sete centavos) por quilômetro rodado, na remoção de 

neonato e de criança com até 14 (catorze) anos de idade; 

b) R$ 11,52 (onze reais e cinqüenta e dois centavos) por quilômetro rodado, na remoção 

de adulto. 

 3.1.1. O valor estimado para o presente contrato é de R$ 138.942,00 (cento e trinta e 

oito mil, novecentos e quarenta e dois reais), porém referido valor não caracteriza expectativa 

de faturamento pela contratada, não cabendo à mesma o ressarcimento de alegação de 

eventuais prejuízos, sendo o valor considerado unicamente para fins contábeis. 

 3.1.2. Aos valores acima definidos, que são fixos e irreajustáveis pelo prazo de vigência 

do contrato,se acham previstas todas as despesas com combustível e outros, manutenção 

preventiva e corretiva do veículo, pessoal (motorista, enfermeiro ou técnico de enfermagem, e 

médico), encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, impostos, taxas ou contribuições de 

qualquer espécie resultantes da execução do serviço, despesas de alimentação e de 

hospedagem dos profissionais, entre outras. 

 3.2. Os custos relativos à mão-de-obra utilizada para a prestação dos serviços refletem 

os preços atualizados nomes da proposta, não cabendo nenhuma reivindicação salarial ou de 

reajuste por conta de acordos, convenções ou dissídios ocorridos na vigência do presente 

instrumento. 

 3.3. Vencido o mês a contratada emitirá a nota fiscal fatura e a encaminhará ao Setor 

Contábil da contratante para o processamento devido visando o pagamento. Referida Nota 

Fiscal Fatura deverá estar encaminhada dos seguintes documentos: 

 a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal. 

 b) Provas de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS. 

  3.4. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do término do 

mês em que o serviço foi prestado. Para que ocorra o pagamento no prazo definido, a 

contratada deverá entregar os documentos acima, à Prefeitura, no primeiro dia útil após o mês 

vencido. 

 3.5. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito aberto em conta corrente em 

nome da contratada, que indicou para esses efeitos, os seguintes dados: 
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 a) Número da conta corrente: 00027766-5 

 b) Agência: 00017 

 c) Banco: 084 - SISPRIME 

 3.6. Também os pagamentos poderão ocorrer por “boleto bancário”, obedecendo ao 

mesmo prazo definido no item 3.4 deste, desde que o mesmo seja fornecido juntamente com a 

Nota Fiscal Fatura respectiva, vedada a cobrança pela sua emissão. 

 3.7. A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias úteis após a data de sua apresentação válida na sede da 

Prefeitura contratante. 

 3.8. A ausência dos documentos referidos no item 3.3 retro, acarretará o bloqueio de 

qualquer pagamento que a contratada tenha (ou venha a ter) direito, até que seja restabelecido 

o equilíbrio documental existente na data do credenciamento; 

 3.9. O preço contratado inclui todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, mão-de-

obra, inclusive as horas de atendimentos eventuais, tributos, insumos, encargos sociais, 

trabalhistas, taxas e impostos, seguros, EPI’s, transporte, treinamentos, materiais diversos, 

reagentes, entre outras, que sempre correrão por conta da contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de recursos 

vigentes no orçamento da contratante: 

 2 – Poder Executivo 

 02.05 – Secretaria Municipal de Saúde 

 02.05.01 – Fundo Municipal de Saúde 

 103010023.2.041000 - Manutenção de Programa de Saúde 

 3.3.90.39.61.0000 - Serviço de Socorro e Salvamento (F1) 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA CONTRATUAL REAJUSTE 

 5.1. O presente contrato vigerá por 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 

formalização podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite previsto no 

art.  107 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de futuros entendimentos e ou júris prudências 

que alterem essa condição. 

 5.1.1. A não prorrogação da vigência contratual por conveniência da contratante não 

gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

 5.2. Em caso de prorrogação contratual os preços contratados serão reajustados pelo 

IPCA- IBGE, relativo aos 12 (doze) últimos meses já publicados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 6.1. Prestar os serviços contratados, assumindo inteiramente as responsabilidades 

pelos  mesmos. 

 6.2. Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal, civil e criminal por possíveis 

danos causa dos ao Município ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços de 

transporte. 
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 6.3. Arcar com todas as despesas relativas a execução dos serviços de transporte, tais 

como, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, transporte, frete, dentre outros. 

 6.4. Responder, perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos  

assumidos ou gerados, em razão do serviço executado. 

 6.5. Obedecer a todas as exigências estabelecidas no edital e seus anexos, partes 

integrantes do processo visando a contratação. 

 6.6. Fornecer às Prefeituras aderentes, o(s) número(s) de telefone(s) 24(vinte e quatro) 

horas do dia, 07 (sete) dias da semana, disponível(is), visando a solicitação dos atendimentos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS CONTRATANTES 

  7.1. Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas no edital. 

 7.2. Fiscalizar os serviços prestados, através de verificação de qualidade, e 

consequente aceitação. 

 7.3. A Prefeitura designa, para efeitos de acompanhamento da execução contratual: 

 a) Gestor: Ivanete Rosatto Giannetta, CPF nº 015.208.998-58. 

 b) Fiscal: Helton Aparecido Pontes, CPF nº 395.185.038-85. 

 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO, DESCREDENCIAMENTO E SANÇÕES / PENALIDADES 

Descredenciamento: 

 8.1. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento 

do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas neste regulamento ou no 

contrato de  prestação de serviço. 

 8.2. O credenciamento poderá ser rescindido (descredenciamento) por iniciativa ou 

interesse da credenciada / contratada, mediante requerimento escrito com antecedência 

mínima de 120 (cento e vinte) dias que antecedem o término da vigência contratual. 

 8.3. Também o descredenciamento poderá ocorrer por iniciativa do CIVAP, a qualquer 

momento, em caso da prestação insatisfatória dos serviços, devidamente motivada por 

notificação do município contratante. 

 

Sanções: 

 8.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou o contrata do que, 

com  dolo ou culpa: 

 8.4.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer  documento que tenha sido solicitado; 

 8.4.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta; 

 8.4.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 8.4.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  

declaração falsa; 

 8.4.5. praticar ato fraudulento; 

 8.4.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 



 
 

7/10 

 

 8.4.7. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 8.4.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 8.4.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

 8.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b) as peculiaridades do caso concreto; 

 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 8.6. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, e garantida a prévia defesa, poderá ser aplicada 

aos  licitantes, adjudicatários, contratados as seguintes sanções, sempre juízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 a) advertência; 

 b) multa; 

 c) impedimento de licitar e contratar e 

 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade  que aplicou a penalidade. 

 8.7. A penalidade de advertência será aplicada à contratada, quando esta der causa à 

inexecução parcial do contrato), sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156,§2º,da Lei nº14.133/2021); 

 8.7.1. Será aplicada pelo município contratante, exclusivamente, na inexecução parcial 

do contrato. 

 8.8. A penalidade de multa será aplicada à contratada que der causa à inexecução 

parcial do contrato, nas seguintes proporções: 

 a) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30  (trinta) dias; 

 b) moratória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de  45 (quarenta e cinco) dias; 

 c) A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total da 

obrigação assumida, sujeitando-se, a contratada, à multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total estimado do contrato, autorizando a Administração a promover a extinção do ajuste 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art.137 da Lei nº 14.133/2021. 

 8.8.1. A credenciada que convocada, recusar-se injustificadamente em assinar o 

contrato no prazo marcado, incorrerá em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida (valor total estimado do contrato); 

 8.8.2. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial. 

 8.8.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157,daLeinº14.133/2021). 
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 8.8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença cobrada judicialmente (art.156,§8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 8.8.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 8.9. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao contratado, quando 

praticadas as  condutas descritas nos subitens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3 deste Edital, sempre que 

não se justificar a  imposição de penalidade mais grave(art.156,§4º,daLeinº14.133/2021). 

 8.10. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 8.4.4, 8.4.5, 8.4.6, 8.4.7, 8.4.8 e 8.4.9 deste Edital, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156,§5º, da Lei nº 14.133/2021). 

 8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei nº 

14.133/2021. 

 8.12. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art.156,§9º, da Lei nº 

14.133/2021). 

 8.13. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art.156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

 8.14. Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratados, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

 8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em  

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

  8.16. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no  contrato / Ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

 8.17. A contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 

para  licitar e contratar, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
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 8.18. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou  parcialmente, com os créditos devidos pelo órgão contratante e 

decorrentes desta mesma ata ou  de outros contratos/atas que o contratado possua com o 

mesmo órgão contratante. 

 8.19. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis do município contratante, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de  sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 8.20. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será  dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, senão a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 8.21. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

 8.22. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 8.23. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 8.24. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 8.25. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito  da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade,  pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 8.26. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021 (mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos). 

 

CLÁUSULA NONA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 9.1. A execução do presente contrato será regida pela Lei n° 14.133/2021, que servirá 

inclusive  para o esclarecimento dos casos por ventura omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FUNDAMENTO LEGAL 
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 10.1. O presente contrato é formalizado com a inexigência de licitação prevista no inciso 

IV do art.74 da Lei nº14.133/2021 e foi precedido do processo do Chamamento Público nº 

001/2024 realizada pelo CIVAP, com fundamento no princípio definido pelo parágrafo único do 

art. 181 da citada lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 

 11.1. Será competente o Foro da Comarca de Maracaí, Estado de São Paulo, para 

dirimir as 

 dúvidas ou lides advindas do presente Termo de Contrato, não resolvidos na esfera 

administrativa,  com renúncia de qualquer outro por mais privilegia do seja. 

 

   E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições 

estabelecidas neste Termo de Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e 

regulamentares, assinam o presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença de 

duas  testemunhas, abaixo indicadas.  

 

Pedrinhas Paulista, 08 de Abril de 2024. 

As partes: 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA - CONTRATANTE 

Freddie Costa Nicolau – Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

U.T.I MÓVEL MARÍLIA LTDA - CONTRATADA 

Alcides Mata – Representante legal 

 

 

Testemunhas: 

 

 

______________________________   _____________________________ 

Nome:        Nome: 

CPF:         CPF: 


